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Prefácio


			Todo imigrante (ou estrangeiro em geral – seja ele turista, diplomata, funcionário de uma multinacional ou estudante em mobilidade) que chega ao Brasil é, frequentemente, confrontado à tradicional pergunta afirmativa: “o brasileiro é muito legal, né?” ou “o povo brasileiro é muito hospitaleiro, não é?”.


			A indagação assertiva é tão veemente que há de se perguntar sobre seu teor psicológico e significado ideológico. Por que essa naturalização de um hipotético habitus social ou traço cultural? Por que essa reiteração discursiva? Tratar-se-ia de uma iteração de natureza psicológica? Uma retórica tautológica com fins ideológicos?


			Tanto no espaço social como na arena midiática, o tópico pontua desde as conversas informais sobre nossos modos de sociabilidade até os debates políticos relativos à questão imigratória; na maioria das vezes estipulado enquanto evidência axiomática e constatação autocomprobatória. Ao enfatizar os aspectos subjetivos, afetivos e emocionais de nossas relações sociais, econômicas e laborais, se esquiva de uma análise objetiva e racional da questão da imigração e refúgio em suas dimensões políticas, classistas e de produção.


			Em vez de evidenciar os interesses econômicos atrás do fenômeno migratório, suas facetas trabalhistas e jurídicas ou destacar os compromissos éticos e políticos constitutivos da ordem internacional que subtendem o quadro jurídico de acolhimento dos refugiados, prefere-se elaborar parábolas românticas centradas no suposto índole hospitaleiro intrínseco ao povo brasileiro.


			Na verdade, a lenda da excepcional hospitalidade brasileira integra o conjunto maior de um discurso social e midiático que, de tanto querer mascarar os conflitos sociais e a violência fundadora da nação, acaba justamente desvelando e denunciando o inverso e face oculta de seus enunciados.


			Cordialidade, generosidade, miscigenação benevolente ou democracia racial são alguns desses mitos sintomáticos dos mecanismos de dissonância cognitiva que regem nosso imaginário social e visão de mundo; alterando nossa percepção do real e transfigurando nossas utopias sociais e políticas em simulacros novelescos sem conexão com a realidade histórica e suas raízes mortíferas.


			Narrativas denegativas? É uma das grades de leitura bastante consoantes para apreender a discrepância entre as práticas sociais e o discurso social – o terreno real e suas coordenadas no mapa imaginário imposto enquanto script de negociação dos termos de disputa pelo poder simbólico. Pois não há dúvida que as instâncias de enunciação dessas narrativas são constitutivas das esferas hegemônicas do poder; advogando em interesse próprio e deslegitimando qualquer veleidade de resistência ou reivindicação de um mínimo de igualdade e justiça social.


			Ainda mais quando se constata que as mesmas estruturas discursivas consolidadas há dois séculos, no contexto das grandes migrações para o Brasil (movidas, lembra-se pela vontade eugênica de embranquecer a população brasileira), mantêm, até hoje, sua configuração semiológica, sua essência semântica e seu vigor retórico. Não somente continuam atuando com a mesma força na formatação da opinião pública, como também logram renovar seu léxico pseudocientífico e atualizar seus referenciais narrativos para prosseguir sua ação mistificadora xenófoba, racista e francamente colonial.


			Este é o principal fio condutor da bissecular arqueologia de sentido empreendida por Gustavo Barreto na presente obra. Um trabalho árduo, executado com a minúcia e a maestria conhecidas do pesquisador, jornalista e ativista. O mais importante a assinalar, no entanto, é que a investigação e análise de mais de 11 mil edições de periódicos impressos acaba não somente revelando os modos de “construção da imagem e papel social dos estrangeiros pela imprensa entre 1808 e 2015”, conforme proposto originalmente, mas também (e sobretudo) desvelando a verdadeira natureza do ethos nacional brasileiro. Ou seja, não há método mais eficiente para conhecer a alma de um povo de que observar o modo como este povo olha e trata os outros.


			Mohammed ElHajji


			Professor nos Programas de Pós-Graduação em Comunicação (POS-ECO) e Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social (EICOS), ambos da UFRJ
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1


			INTRODUÇÃO


			Tomara que não aconteça o que acontece com você, né? Porque com certeza você deve ter algum parente imigrante. Pai, avô, alguém deve ter imigrado. Mas os filhos esqueceram que os pais eram imigrantes. E nós somos tratados como se fôssemos bichos de outro planeta. Como se a imigração fosse uma coisa rara. Eu não conheço até agora no Brasil um brasileiro descendente de indígenas. Tomara que os filhos dos nossos filhos que vão ficar aqui não tratem os futuros imigrantes como os brasileiros nos trataram agora.


			Luis Vásquez, presidente da Associação dos Empreendedores Bolivianos da Rua Coimbra, à repórter do jornal Folha de S. Paulo, janeiro de 2015.1


			Quando, em 1867, chegam a Minas Gerais alguns cidadãos dos Estados Unidos, ampla atenção é dada pela imprensa local. Segundo o Diário de Minas, os imigrantes haviam fugido da sangrenta guerra civil de seu país, encerrada dois anos antes, “vítimas do partido vencedor”, e caberia, portanto, ao “hospitaleiro Brazil acolher em seo seio grande parte dessas infelizes víctimas”. Alguns anos depois, em 1874, o jornal A Nação noticia que 46 imigrantes britânicos teriam abandonado um núcleo colonial no Paraná. O periódico pede que suas queixas – “fundadas ou não” – sejam ouvidas e levadas ao governo imperial, “persuadindo os seus infelizes compatriotas a não abandonarem um paiz que tão hospitaleiramente os recebeu”. Em 1884, a Gazeta Paranaense defende as despesas realizadas com a colonização em meio a uma polêmica envolvendo imigrantes russos que voltaram para sua terra natal. O autor do artigo argumenta que o povo paranaense é “hospitaleiro por índole” e tem “sempre os braços abertos para os immigrantes, qualquer que seja a sua procedência”.


			Já no século XX, mais especificamente em 1926 – quando o principal ciclo imigratório no Brasil já se aproximava de seu fim –, o jornal Folha da Manhã cita nosso “sentimentalismo” para o tema:


			Não é raro passarem, illudindo a vigilância dos portos, indivíduos aleijados ou incapacitados para o trabalho e que aqui vêm exercer a rendosa profissão de mendigo. [...] O sentimentalismo nosso tolera essas e outras coisas. No entanto, não devia ser assim. Há necessidade de uma permanente e rigorosa prophylaxia social.


			O título do editorial é pouco sutil: “Fechem-se as fronteiras!”. Já com Getúlio Vargas no poder, uma edição d’O Globo de 1931 repercute uma mudança na legislação que criava uma reserva trabalhista para a mão de obra nacional: “Paíz tradicionalmente hospitaleiro, o Brasil há de sempre acolher com enthusiasmo todos os filhos de outras terras que desejarem collaborar no seu progresso!”. 


			Pouco tempo depois, quando o governo tentou receber refugiados assírios no país, e em meio a uma forte reação negativa, um dos poucos jornais que inicialmente apoiou o plano foi o A Nação, que afirmara que apenas “agricultores fortes e sadios” seriam incluídos. Apenas um mês depois, o mesmo jornal muda sua posição afirmando que o plano seria “uma tentativa de explorar os sentimentos humanitários do povo brasileiro”. Sobre outro grupo de refugiados, os judeus – nesse momento, sendo perseguidos e assassinados aos milhões na Europa –, um importante ideólogo do Estado Novo, Azevedo Amaral, publica em seu Novas Diretrizes em 1941:


			[...] o Brasil, com o sentimentalismo que nos veiu com as tradições liberais e com as influências africanas que desvirilizaram entre nós o espírito cristão, dando-lhe a fisionomia de uma doutrina de fraqueza e de tolerância em relação a todas as formas de atividade maléfica, extendeu insensatamente a sua hospitalidade aos refugiados, que os outros povos se dispunham a repelir à bala, se tanto fosse necessário. 


			Em 1947, já passada a guerra, o jornal A Noite dá destaque à “primeira leva de imigrantes dirigidos”, que fazem parte dos 5 mil “já selecionados na Europa” por uma missão brasileira. “Quase todos deixaram a Itália pela dificuldade de vida que há ali atualmente, onde a falta de trabalho é imensa. Alguns, entretanto, vêm simplesmente pelo espírito de aventura, confiantes na nossa hospitalidade”, diz um trecho do texto.


			Muitos anos depois, em 1980, uma legislação proposta pelo governo para regulamentar a permanência e entrada de estrangeiros no Brasil é destaque dos principais jornais brasileiros. O Globo repercute nota da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que classifica o projeto como “inaceitável” pelo seu “caráter xenófobo”, ferindo “uma longa tradição de hospitalidade brasileira e o reconhecimento aos direitos que toda a pessoa humana possui de encontrar sua digna sustentação, mesmo fora do seu país”. Poucos dias depois, o próprio O Globo afirma em editorial que o país “sempre cultivou a vocação da hospitalidade e da tolerância em relação ao imigrante, sem distinguir sequer entre as diversas etnias envolvidas”. O relator do projeto no Congresso Federal negou ao diário carioca que o projeto “fira a tradição de hospitalidade brasileira”, argumentando que “estamos querendo arrumar a situação dos estrangeiros que residem no Brasil, muitos inclusive em situação irregular”. Por coincidência, estava em visita ao Brasil o Sumo Pontífice da Igreja Católica, o papa João Paulo II, que não ficou alheio ao debate: para cerca de 60 mil pessoas, segundo O Globo, “em sua maioria poloneses ou descendentes de poloneses”, o líder religioso disse que todos ali presentes representavam “a ecumenicidade, hospitalidade e cordialidade” do Brasil, acrescentando que “aqui pessoas de todas as partes formam juntas só um povo”.


			A hospitalidade brasileira seria, afinal, um mito? Um editorial da Folha de S. Paulo em 2012 diz que sim, muito embora “é fato que na sociedade brasileira a convivência entre etnias e religiões diferentes mostra-se menos conflituosa do que em outras nações”. Em 2014, o mesmo jornal repete: “Se a hospitalidade do Brasil é exagerada no imaginário nacional, não deixa de ser verdade que a convivência entre as etnias tende a ser menos conflituosa por aqui do que em outras nações”. Outro colunista do mesmo jornal sustenta que, entre outros serviços, pessoas que facilitam ilegalmente a travessia de imigrantes, os chamados “coiotes”, vendem “hospitalidade brasileira” para os haitianos.


			No mesmo ano, 2014, outro editorial da Folha sustenta:


			 


			Não se trata apenas de questão de generosidade ou de direitos humanos. Dentro de poucas décadas a força de trabalho brasileira começará a encolher. Se estiver preparado para administrar inevitáveis tensões sociais e econômicas, o país poderá aproveitar as ondas migratórias para impulsionar seu próprio desenvolvimento.


			Já o concorrente O Estado de S. Paulo reclama das condições dos imigrantes em São Paulo da seguinte forma:


			Se era para tratar esses seres humanos como animais, seria melhor tê-los impedido de entrar no Brasil – como, aliás, faz todo país cujo governo é prudente o bastante para medir as consequências de um fluxo migratório. [...] Sem esse visto, eles [haitianos] teriam de ser repatriados. Mas o governo federal petista, com o propósito de mostrar seu lado ‘humanitário’, criou um instrumento para regularizar a situação, estimulando a entrada em massa de novos imigrantes ilegais.


			Estes são apenas alguns trechos de jornais que expõem como os mitos acerca dos imigrantes e da imigração no país foram constituídos. A “hospitalidade brasileira” é, ao longo de dois séculos, um recurso discursivo frequentemente utilizado pelos redatores, jornalistas e demais realizadores da imprensa brasileira, sem que essa informação ofereça qualquer conclusão sobre a nossa “brasilidade” ou, ainda, sobre a relação dos brasileiros com os estrangeiros que chegam ao país, como viajantes momentâneos ou imigrantes cuja intenção é se estabelecer no território nacional. Afinal, o que significa ser imigrante ou estrangeiro para a imprensa brasileira? Qual foi o papel atribuído a esses indivíduos e grupos, no Brasil, pelos meios de comunicação impressos?


			A tradição dos colonizadores portugueses, pode-se dizer, era pouco “hospitaleira”: entre 1550 e 1850, cerca de 4 milhões de africanos foram escravizados no Brasil, ao passo que se calcula existirem na época da chegada dos portugueses cerca de 4 milhões de indígenas, restando em 1823 menos de um milhão deles.2 Em 1850, quando as autoridades nacionais proibiram o tráfico transatlântico de escravos, intensifica-se o ingresso de estrangeiros no país: 5 milhões de europeus, levantinos e asiáticos entrariam no território brasileiro entre 1850 e 1950 – uma grande parte recebendo algum tipo de subvenção do Estado, incentivos agrícolas, moradia e serviços sanitários, educacionais e até mesmo religiosos.3 Muito antes, no entanto – já a partir da abertura dos portos ao comércio com as nações amigas, em 18084 –, começam a chegar os primeiros estrangeiros que buscavam isoladamente se estabelecer no então território português.


			A contribuição desses novos moradores para a sociedade então em formação, apesar de significativamente menor se comparada a países como Argentina e Estados Unidos, é considerável: segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 1901 e 2000, a população brasileira saltou de 17,4 milhões para 169,6 milhões de pessoas, com 10% desse crescimento se devendo aos imigrantes. Ao mesmo tempo, o Produto Interno Bruto (PIB) do país multiplicou-se por cem, e o PIB per capita, por 12.5


			Durante as quatro primeiras décadas do século XX, o crescimento natural da população brasileira – ou seja, o saldo entre nascimentos e mortes – era de 19 por mil, enquanto a contribuição da imigração no mesmo período pode ser estimada em dois por mil. Em outras palavras, sustenta o IBGE, 10% do crescimento populacional do período deve-se à migração de estrangeiros. Na década de 1930, conforme destacaremos em um dos capítulos deste estudo, o governo aprovou uma série de medidas restritivas relacionadas à entrada de imigrantes. Mesmo com a diminuição significativa do número de entradas de imigrantes em meados da década de 1930, fruto das restrições impostas por políticas públicas, a imigração contribuiu de forma direta (com os próprios imigrantes) e de forma indireta (com seus descendentes) com 19% do aumento populacional brasileiro entre 1840 e 1940, diz o IBGE – menos do que a Argentina (58%), os Estados Unidos (44%) e o Canadá (22%).6


			Esse enorme fluxo de pessoas gerou outro fluxo igualmente importante: o de informações. A chegada de D. João VI ao Brasil inaugura uma fase de intensas transformações, incluindo a instalação na capital, por meio de um decreto de 13 de maio de 18087, da primeira tipografia brasileira, Impressão Régia, administrada por uma junta a quem competia, entre outras funções, “examinar os papéis e livros que se mandassem publicar e fiscalizar que nada se imprimisse contra a religião, o governo e os bons costumes” (aviso de 24 de junho de 1808). Nascia, assim, a 10 de setembro de 1808, o primeiro número da Gazeta do Rio de Janeiro. Com quatro páginas, o primeiro jornal da Corte anuncia que está à venda no fim da rua da Quitanda, saindo todos os sábados pela manhã.8 Muitos outros periódicos, conforme detalharemos no curso desta obra, virão em seguida.


			Desde 1808, a imprensa acompanha com atenção esses estrangeiros. E, aqui, nos propomos, desde esse ano até a publicação desta obra – em dois tomos –, a verificar detalhadamente o que disse a imprensa. Assim, com o objetivo de sistematizar a apresentação dessa temática na mídia jornalística impressa presente no país ou em português e sobre o Brasil, este estudo buscou investigar o desenvolvimento do discurso sobre o imigrante e sobre a imigração em pouco mais de dois séculos da História do país (1808-2015). Para isso, consultamos cerca de 11 mil edições de periódicos entre as mais de sete milhões de páginas digitalizadas de periódicos9 depositadas em acervos das empresas de comunicação, da Biblioteca Nacional10 ou de arquivos públicos estaduais11. Entre essas 11 mil edições, em que o tema da imigração foi citado direta ou indiretamente, selecionamos aproximadamente 200 matérias jornalísticas que, por fim, compõem esta obra. A enorme quantidade de informações geradas não coube neste estudo. Com o duplo objetivo de aproveitar todo o material, por um lado, e dialogar com um público mais amplo ainda durante a realização do estudo, por outro, cerca de 50% do conteúdo elaborado durante o projeto foi disponibilizado na Internet, em <midiacidada.org>, e compartilhado com um grupo online de pesquisadores.12 Nessa plataforma, continuo a adicionar periodicamente novas análises, em virtude, sobretudo, das profundas transformações atualmente em curso nos fluxos migratórios.


			A escolha pelo formato impresso se deu pelo fato de que este foi o único que circulou durante todo o período da pesquisa, dando ao projeto uma homogeneidade que se tornaria excessivamente complexa caso outros meios fossem incluídos. Os meios são principalmente brasileiros, embora muitas das fontes históricas disponíveis remetam a jornais estrangeiros que circulavam no Brasil ou, ainda, publicações de determinados segmentos da sociedade. Os principais jornais e revistas utilizados são, na ordem em que aparecem na obra, os seguintes: Gazeta do Rio de Janeiro, Correio Braziliense (século XIX), Jornal do Commercio, Diário do Rio de Janeiro, Revista Illustrada, O Paiz, Correio Paulistano, A Província de S. Paulo (depois, O Estado de S. Paulo)13, A Nação, Gazeta de Notícias, Jornal do Brasil, Folha da Manhã (depois, Folha de S. Paulo)14, Opinião, O Globo (séculos XX e XXI)15, Correio da Manhã, A Noite, Novas Diretrizes, Diário de Notícias, Diário da Noite (SP), A Manhã, O Cruzeiro (revista) e Última Hora.


			Entre os jornais locais, incluem-se: A Voz do Brasil (PE), Diário de Minas, A Província de Minas e Mariannense (MG), Dezenove de Dezembro, O Paranaense e Gazeta Paranaense (PR), O Despertador e Regeneração (SC), La Battaglia, Página Um, A Plebe e Município (SP), O Republicano (MT), Correio do Povo (RS), O Estado do Pará (PA), os fluminenses O Lynce (Conceição de Macabu) e Gazeta de Petrópolis, além de três jornais do Espírito Santo: Jornal da Victoria (Vitória), O Povo (Santa Teresa) e O Espirito-Santense (Vitória).


			Três jornais são do setor mais importante da economia brasileira no século XIX, a agricultura: A Immigração, O Auxiliador da Industria Nacional e Jornal do Agricultor. Dois são confessionais: Imprensa Evangélica e O Apóstolo. Outros também importantes para o debate aqui realizado incluem Almanak Laemmert, Aurora Fluminense, Mephistópheles, A Illustração Luso-Brazileira, O Globo (século XIX), O Jacobino, O Cruzeiro (jornal), Revista Moderna, Diário Carioca, O Imparcial, A Offensiva, Diretrizes, Imprensa Popular, O Radical, Voz Operária, Tribuna da Imprensa, Correio Braziliense (DF), Monitor Mercantil e Valor Econômico.


			Apesar de esta pesquisa se constituir principalmente de fontes primárias, conforme mencionado anteriormente, também foram utilizadas fontes secundárias, como publicações sobre a história da imprensa no Brasil16; artigos técnicos e jornalísticos dos campos de comunicação, migrações humanas, história, antropologia e sociologia; relatos de viajantes estrangeiros; documentos de instituições públicas e privadas; relatos das memórias de imigrantes; e, por fim, a bibliografia registrada ao final deste livro. Além disso, sempre que foi necessário esclarecer algum fato ou contextualizar uma informação dos meios impressos analisados, também foram utilizadas fontes de outros meios – TV, rádio e Internet –, porém sempre com esse propósito exclusivo de complementar a análise.


			Entre as referências, encontram-se diversos registros históricos, utilizados amplamente para servir de contraponto ou mesmo contextualização para os relatos dos periódicos que são objeto desta pesquisa, de modo a ampliar o entendimento sobre as notícias coletadas ou ainda guiar a pesquisa nos acervos. Também se optou por realizar buscas por palavras-chave, o que nos obrigou a realizar uma segunda pesquisa, de modo a dar conta das sucessivas revisões ortográficas ao longo da história da língua portuguesa no Brasil. A partir de uma escolha metodológica, buscou-se sempre que possível manter a grafia original dos registros históricos. Os termos que tomamos como ponto de partida foram “imigração”, “imigrantes” e “estrangeiros”, bem como seus demais variantes ortográficos de cada período, com pesquisas posteriores eventualmente surgindo a partir da exploração inicial do tema, como no caso das buscas por determinadas nacionalidades com o objetivo de contextualizar determinado acontecimento ou, ainda, aprofundá-lo.


			Em termos jornalísticos, a seleção de notícias levou em conta critérios usualmente utilizados nesse campo de conhecimento: a relevância, a periodicidade, o espírito crítico, a relação com o poder em cada período histórico e a frequência com que um determinado tema voltava à pauta.17


			Observamos que a imprensa brasileira é, ao longo de todo o período, vinculada, em sua maioria, a estruturas de poder de cada época/período e, portanto, em muitas ocasiões um braço de grupos ou segmentos políticos e econômicos. A informação seletivamente publicada pelos meios de comunicação nos ajuda, no entanto, a compreender o discurso de parte da elite brasileira acerca desse tema tão central para o Brasil que é a imigração. As deformações e a subjetividade presentes nesse discurso são, antes de imprecisões, um valioso conjunto de interpretações dessa elite sobre conceitos como “nação”, “imigrantes”, “povo” e “brasilidade”, entre outros, ajudando-nos a entender como se desenvolveu, ao longo de dois séculos de imigração no Brasil, o pensamento brasileiro acerca do tema. A manipulação, a omissão, a seletividade e a ênfase do jornalismo aqui analisado, antes de elementos negativos, nos apresentam uma insuspeita narrativa dos usos políticos da imprensa brasileira, que, por um lado, causa muitas vezes espanto entre as atuais gerações e, por outro, nos alerta para os riscos da estigmatização, da discriminação e da xenofobia.18 Além disso, é um importante lembrete sobre a nossa condição imigrante de que, conforme destacado nas primeiras linhas desta introdução, muitos parecem ter esquecido.


			Além desta introdução, os demais capítulos estão divididos da seguinte forma:


			No segundo capítulo do primeiro tomo – “A teoria imigrante” –, fazemos uma breve introdução sociológica do Brasil oitocentista e, em seguida, uma breve apresentação do debate teórico que nos guiou ao longo de todo o estudo, abordando conceitos como “raça”, “etnia”, “povo”, “identidade nacional” e “cultura”, entre outros. Elaboramos, assim, um roteiro metodológico que nos ajudará a “ler” os jornais e demais periódicos do período analisado – de 1808 a 2015. Ao mesmo tempo, buscamos problematizar, nesse capítulo, à luz do material coletado e analisado, esses mesmos modelos teóricos.


			O terceiro capítulo – “A gênese imigrante” – trata do período de 1808 a 1870, quando o número de entradas era considerado irrisório (não excedia 3 mil pessoas ao ano), possuindo, além disso, precária documentação estatística. Esse período é marcado por experimentações na área de políticas imigratórias e a intensificação, sobretudo a partir de 1850, do debate acerca da necessidade de “braços para a lavoura”.


			O quarto capítulo – “O ensaio imigrante” – cobre o período entre os anos de 1870, quando tem início o ciclo de imigração em massa no Brasil, até 1889, quando é “proclamada” a República. Foi a partir da década de 1870 que o “ensaio” imigrante abordado nesse capítulo ganha força, surgindo, desde então e até o final do regime monárquico, muitas das colônias que se tornariam cidades profundamente influenciadas pelos seus primeiros colonos. Ainda mais além da mera ocupação geográfica, os imigrantes passariam a influenciar mais decisivamente a sociedade brasileira em termos culturais, sociais, econômicos e políticos. É nesse período que se realiza o primeiro censo nacional (1872) e se consolida o projeto de poder republicano.


			O quinto e penúltimo capítulo do tomo I – “A afirmação imigrante” – trata do período que vai da chegada dos republicanos ao poder (1889) até o início da Era Vargas (1930). É finalmente vitoriosa a tese de que o futuro do Brasil depende do braço europeu na lavoura. Procuram-se agricultores brancos que, de uma vez só, trarão a prosperidade econômica e o “melhoramento racial”.


			O segundo capítulo do presente tomo (II) – “A hifenização imigrante” – marca a chamada Era Vargas (1930-1945), quando foi relativamente bem-sucedido um projeto autoritário e nacionalista de poder. Tratou-se de um período de grande receio para muitos dos estrangeiros, em grande parte obrigados da noite para o dia a deixar seus “quistos étnicos” e se “assimilar”.


			O terceiro capítulo do tomo II – “O dilema imigrante” – trata de dois períodos distintos. O primeiro vai de 1946 a 1964, com o Brasil vivendo uma frágil e instável democracia, porém com relativa tranquilidade institucional. As perseguições políticas cessaram drasticamente, se comparadas com as dos períodos anteriores (República Velha e Estado Novo) e posterior (ditadura civil-militar). Se as “raças inferiores” deixariam de ser o alvo principal das políticas restritivas do Estado brasileiro, outras alegadas “ameaças” à “segurança nacional” se somariam, nesse momento, aos antigos temores de parte das elites brasileiras. De 1964 a 1980, a doutrina da segurança nacional (DSN) ganha força a partir da ascensão de um regime totalitário no Brasil. O terrorismo de Estado praticado tanto no Brasil quanto em diversos outros países latino-americanos marca não só o período que se segue como a própria História do Brasil – uma herança autoritária ainda presente no cotidiano dos brasileiros e estrangeiros residentes no país.


			A partir da aprovação do Estatuto do Estrangeiro (1980), ainda sob forte influência da doutrina da segurança nacional, o quarto capítulo deste tomo II – “A geração imigrante” – aborda o período de redemocratização do país e o retorno à legalidade (para os brasileiros). A nova lei dos estrangeiros manteve o legado nacional de discriminação e xenofobia: restringia os direitos políticos e a liberdade de expressão dos estrangeiros e permitia que o Estado brasileiro continuasse a adotar políticas discricionárias em relação aos imigrantes. O ideário da “ameaça comunista” que permeou o imaginário das autoridades e da imprensa brasileira em alguns dos períodos anteriores não é tão evidente, embora tenha sido substituído por novas “ameaças” frequentemente usadas como justificativa para restringir a entrada de imigrantes no país ou, pelo menos, para argumentar pelo aumento das restrições.


			No período mais recente, o Brasil se torna um país “emigrante”, invertendo o fluxo imigratório que marcou a maior parte de sua História, sobretudo durante a República Velha. As premissas da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, ganhariam uma visibilidade cada vez maior, com muitos de seus artigos se efetivando para grande parte da população, mesmo que ainda haja um longo caminho a percorrer.


			No último capítulo, faremos uma breve reflexão sobre o nosso principal objeto de estudo – a construção da identidade e do papel dos imigrantes pela imprensa entre 1808 e 2015 –, bem como algumas observações sobre as perspectivas e desafios que se colocam diante dos estudos migratórios e dos rumos da imprensa no que diz respeito à cobertura das temáticas da imigração e dos imigrantes em especial.
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			A HIFENIZAÇÃO IMIGRANTE – 1930-1945


			A Era Vargas – e, em particular, o período do Estado Novo (1937-1945) – é particularmente turbulento no que diz respeito à questão das políticas migratórias no Brasil. A ideologia eugênica e o desejo de “embranquecer” e “europeizar” a “raça” brasileira, ideários elaborados continuamente durante os períodos anteriormente analisados neste estudo, ganham, durante esses 15 anos, um impulso inédito. Uma grande quantidade de leis, decretos, resoluções, normas e até mesmo dispositivos constitucionais sobre a imigração foi publicada nesse período e, na maior parte das vezes, aplicada o tanto quanto era possível. O racismo e o eugenismo foram marcantes nesse período e estavam longe de se constituir apenas a partir de seu exemplo mais extremo, o regime nazista da Alemanha. Essas ideologias discriminatórias contavam com um amplo apoio de muitos setores da sociedade brasileira, incluindo a imprensa, muito embora sua aplicação e interpretação em território nacional mereçam uma discussão mais detalhada. A isso nos propomos a partir de agora.


			Ainda no dia 2 de janeiro de 1930, o então candidato à presidência da República, Getúlio Vargas, faz um discurso na Esplanada do Castelo, no Rio de Janeiro, expondo a plataforma da Aliança Liberal na campanha para o pleito, previsto para 1o de março de 1930. Vargas explica que o programa político que ali pronunciava é “mais do povo que do candidato”, argumentando que se vive num regime de “insinceridade”, pois “o que se diz e apregoa não é o que se pensa e pratica”. A “realidade brasileira” – as aspas são de Vargas – reduz-se “aos fenômenos materiais da produção da riqueza, adstritos, as mais das vezes, a censuráveis privilégios e monopólios”. Esquecem-se, acrescenta, “dos grandes problemas cívicos e morais”, com “nada ou quase nada” se fazendo no sentido da “valorização do homem pela educação e pela higiene”.19


			O discurso de Vargas está dividido por tópicos: ensino secundário e superior, legislação eleitoral, anistia, a “questão social”, a questão militar, finanças, funcionalismo público e outros. Um dos temas, destacado como tópico, é “imigração”. A “política de valorização do homem” anunciada logo no início da fala facilitará o “encaminhamento de correntes imigratórias selecionadas”. O Brasil, diz ele, não poderá atrair bons operários rurais e urbanos do estrangeiro enquanto “a situação do proletariado entre nós se mantiver no nível em que se encontra”. Sobre o tema, exposto brevemente nesse discurso, Vargas conclui: “Durante muitos anos encaramos a imigração exclusivamente sob os seus aspectos econômicos imediatos. É oportuno entrar a obedecer ao critério étnico, submetendo a solução do problema do povoamento às conveniências fundamentais da nacionalidade”20 (grifo nosso).


			Um dos personagens mais importantes da política imigratória varguista foi Ernani Reis, que Koifman define como “o principal agente incumbido pelo Estado Novo de participar da elaboração e da prática das políticas que se consideraram necessárias em relação à entrada de estrangeiros no Brasil” entre 1941 e 1945.21 Reis publicara uma série de artigos no jornal governista A Noite entre 1939 e 1944 sobre o tema, incluindo um na edição de 21 de novembro de 1943 citando o discurso de Vargas mencionado acima, quase 14 anos antes. Para ele, a introdução de uma grande quantidade de imigrantes que “superasse a nossa capacidade atual de assimilação” significaria “fatalmente a desfiguração e do desnaturamento, do ponto de vista nacional, de vastas extensões do solo pátrio”. Um trecho desse artigo resume bem o cerne da questão comumente colocada à época por boa parte dos intelectuais nativistas:


			Da tentativa de acrescer demograficamente o país resultaria, destarte, uma diminuição espiritual da pátria, a saber uma ameaça à sua unidade. Igual consequência teria, de outra parte, a admissão de contingentes demográficos que a nossa própria experiência e a lição da história têm demonstrado pouco suscetíveis de fusão, e também daqueles cuja fusão representa uma força contrária à tendência para a perfeita diferenciação de um tipo nacional. Só nos povos que pertencem ao nosso grande tronco étnico e cultural poderemos ir buscar imigrantes de cujos descendentes seja razoável esperar que se integrem no conjunto da nação brasileira e correspondam ao seu desejo de perpetuar-se com os outros, estejam hoje no terreno em que estiverem, caberá mantermos trocas econômicas, pactos de melhor compreensão e até, eventualmente, alianças de interesses de qualquer gênero; nunca, porém, a câmbio de populações.22


			Entre os grupos considerados ideais para as futuras gerações de brasileiros, diz Koifman, estavam portugueses e suecos. Entre os indesejáveis, acrescenta, estavam incluídos “orientais”, negros, indígenas, judeus e todos os considerados “não brancos”, bem como pessoas com deficiências e homens e mulheres fora da idade reprodutiva.23 Apesar de não haver, nos atos de governo, hostilidade específica para com os descendentes de africanos e outros grupos de “não brancos”, as categorias étnicas interpretadas como sendo desses grupos de estrangeiros se tornaram indesejáveis, tanto na execução material das políticas (concessão de vistos, por exemplo) quanto na imprensa.24


			É dessa forma que, em outro artigo de Ernani Reis em 25 de dezembro de 1943, também no diário carioca A Noite, ele critica fortemente a “criação de uma corrente imigratória” de “pretos”, argumentando que no Brasil “não há pretos e brancos”, e sim “brasileiros, e a todos os brasileiros a lei e, mais do que a lei, o sentimento geral asseguram um tratamento que não depende da cor da epiderme”. Essa ideia acerca de uma suposta democracia racial brasileira é diferenciada por Reis em relação à imigração desse grupo étnico, numa suposta oposição entre os nossos pretos e os pretos de fora:


			Outra coisa é, porém, admitir que novos contingentes de pretos – sem falar nos amarelos – tenho o direito de procurar o nosso país. Esses pretos de fora não têm nada que ver com os nossos pretos. A estes dedicamos o nosso respeito, o nosso carinho, a nossa gratidão pelo que trouxeram à formação do Brasil e da sua riqueza. Quanto aos outros, seriam apenas imigrantes de assimilação difícil e muitas vezes trabalhados pela presunção de superioridade.


			O articulista e principal executor direto da política imigratória durante a maior parte do Estado Novo sustenta que, no Brasil, já “conseguimos esquecer as diferenças de pele”, o que pôde ser alcançado em parte devido à “progressiva diluição do contingente negro na massa da população” (grifo nosso). E conclui: “Aumentar, de futuro, tal contingente por meio de contribuições vindas do exterior, será abrir caminho para a formulação de um problema que desconhecemos”.25 A ideia de que os imigrantes eram substâncias que poderiam ser (ou não) “diluídas” em um determinado “organismo” social era comumente formulada na imprensa, conforme veremos mais à frente, como uma forma de tornar os argumentos mais próximos de uma pseudociência da imigração, cujas decisões seriam, portanto, “técnicas”.


			Em um artigo complementar, de 16 de abril de 1944 no mesmo diário, Ernani Reis volta a falar sobre o tema ao criticar um movimento que pretendia criar uma “sociedade beneficente para homens de cor”, explicando que se tratava de “agremiar o negro brasileiro para fins de assistência e defesa”, despertando nele um “sentimento de reação coletiva, melhor diremos, ação coletiva sobre o ambiente social”. Ele caracteriza a ação como uma “modalidade singular de racismo”, nomeadamente um racismo às avessas – segundo ele, um racismo “à rebours” (aspas do autor) –, indo, portanto, contra os “costumes do Brasil e ao próprio espírito da nossa Constituição e das nossas leis”, bem como contra as “tendências nacionais”.


			Reis retoma a ideia da assimilação, ao atacar a proposta:


			Uma cultura negra, ou amarela, ou alemã, ou síria, ou italiana, em suma, qualquer espécie de cultura que seja informada por um motivo étnico ou racial, eis precisamente o que temos desejado e conseguido poupar ao Brasil, onde todas essas “culturas”, que se opõem à simples noção de cultura, não poderiam coexistir sem prejuízo da unidade espiritual e, talvez, material do país.


			Ele conclui sustentando não haver a mínima conexão entre a identidade negra no Brasil e a sua ascendência africana: “Entre o preto que vive na América, em qualquer país da América, e o continente onde viveram seus remotos antepassados, não há nenhum vínculo nacional, cultural ou sentimental. A verdade é esta. O mais puro romance”. Nesse ano, 1944, já haviam sido criadas diversas associações do movimento negro no Brasil, incluindo a Frente Negra Brasileira (FNB), em 1931, que chegou a reunir mais de 100 mil pessoas em diversos estados do país e fora colocada na ilegalidade com a instalação do Estado Novo, em 1937.26


			O debate que Ernani Reis fazia acerca do “racismo às avessas” estava amplamente inserido no contexto da época e não era de poucos. Seu vínculo com o pensamento nacionalista que guiava as políticas imigratórias se dava à medida que o mesmo conceito de “quistos étnicos” era utilizado tanto em relação ao racismo quanto em relação à desejada “assimilação” das comunidades de imigrantes. Prevalecia, na época, a ideia de que o racismo não existiria no Brasil, sendo, sobretudo, um problema criado por negros racistas que teimavam em importá-lo dos Estados Unidos, formando, dessa forma, “quistos étnicos antibrasileiros”. O verdadeiro “problema do negro” seria apenas a barreira da pobreza, já que se encontrava plenamente “assimilado” na sociedade brasileira.27 Gilberto Freyre, por exemplo, advertia contra “qualquer tentativa de separar brancos e negros” e denunciava o “racismo” daqueles que “pretendem opor ao racismo de ‘arianistas’ o de um negro brasileiro caricaturado de norte-americano”. Contra esse ideal da democracia liberal formalista – em tese, os direitos de negros e brancos eram iguais–, se levantava, no final dessa década de 1940, o jornal Quilombo, criado e dirigido pelo jornalista e ativista do movimento negro Abdias Nascimento28: “Democracia de cor não deve nem pode ser apenas um luxo da nossa Constituição, um slogan sem conteúdo e sem efetividade na existência cotidiana do povo brasileiro”.29


			Outro aspecto apontado por Koifman em relação às políticas imigratórias do Estado Novo é o caráter discricionário da concessão de vistos, principalmente no período entre 1941 e 1945. O historiador observa que:


			Quando o solicitante era considerável desejável, a análise do Serviço de Visto em relação ao cumprimento das exigências e provas era normalmente tolerante, elástica e liberal. Por outro lado, todos os estrangeiros considerados indesejáveis que buscaram entrar no Brasil dentro de uma das exceções à concessão de visto permanente [previstas em lei] receberam do Serviço de Visto do MJNI [Ministério da Justiça e Negócios Interiores] um tratamento extremamente rigoroso cujo fim era mesmo o de dificultar e de induzir ao indeferimento do pedido.30


			Koifman conclui que, mesmo tendo existido, na forma da lei, critérios técnicos de seleção dos estrangeiros, “o que de fato considerou-se foram critérios que, em última análise, levavam em consideração as características eugênicas”.31


			2.1 “Devemos, pois, estarmos alertas. O Brasil deve e tem que ser, primeiramente, dos brasileiros”


			Estamos em 1930 e, desde o dia 3 de novembro, Getúlio Vargas já ocupa o poder, em seu “Governo Provisório” que duraria até 1934. Os jornais discutiam intensamente a questão trabalhista, com uma compreensível preocupação afetando os imigrantes, dada a orientação nacionalista do novo governo.


			O jornal O Globo publica uma série de matérias tratando de distintos casos relacionados à imigração portuguesa. No início do ano, em sua edição de 21 de março de 1930, o diário carioca já entrara em uma polêmica com o jornal português O Século, de Lisboa, após este ter alegadamente dirigido críticas à migração portuguesa para o Brasil “em termos ásperos”. Em sua seção editorial principal, denominada “Ecos”, O Globo escreve que “segundo o telegramma, que transmite o facto, aquelle jornal teria dito que o mercado brasileiro de carne humana já não suporta a abundância da mercadoria portugueza”, afirma o diário carioca, completando: “Nada mais falso. Tirante a aggressividade inútil do estylo, ninguém, de bôa fé, acreditará na doutrina”.


			O jornal argumenta não ser a primeira vez que O Século aborda o assunto com o objetivo de combater a vinda de portugueses para o Brasil, acusando o país de deixar os imigrantes de Portugal em um “quadro desolador de miséria”. O Globo rebate afirmando que “o melhor instrumento de propaganda em contrário são os próprios portuguezes, que para cá vieram”, encontrando – sempre segundo o jornal – trabalho e prosperidade “sempre num ambiente de perfeita cordialidade”. O editorialista acrescenta que “contra todas as insinuações, contra todas as calúmnias, contra todas as críticas malévolas, se erguem os depoimentos que as correspondências particulares encerram e que seduzem os que se mostram indecisos”. O diário minimiza a posição do diário de Lisboa: “As campanhas periódicas do ‘Seculo’ não chegam a fazer mossa [deixar consequências negativas]”. Ao final, alfineta: “[...] nunca se perde o tempo em que se ficou calado...”.


			Já as matérias que se seguem à chegada de Vargas ao poder mostram como não só as políticas imigratórias eram discricionárias, mas também parte da imprensa. Assim, a edição do mesmo O Globo de 22 de dezembro desse ano reproduz a opinião de um leitor – identificado como Guilherme D. Neumann – sobre uma lei que “ampara o empregado brasileiro”. O editor deixa clara a sua satisfação com a posição ao classificar as palavras do leitor como “oportunas considerações”. O texto comemora a criação do Ministério do Trabalho, fundado em 26 de novembro, lembrando que, em todos os governos passados, resolviam-se as “queixas justas do nosso povo” no “Palácio da Polícia”. Reclamava da opressão anteriormente exercida pelos governantes, uma lacuna preenchida pela Nova República, diz o autor. O artigo elogia o então novo ministro, Lindolfo Collor – avô de Fernando Collor e cujos pais eram descendentes dos primeiros imigrantes alemães –, afirmando serem “suas medidas as mais acertadas” a partir de sua “capacidade de acção e conhecimento de causa”. O autor comemora: “A suspensão temporária de immigração, ou regulamentação desta, era o ponto capital para levar o braço nacional, que effectivamente quizesse trabalhar, aos campos a atacar os trabalhos de nossa lavoura; esta providência já foi tomada”.


			Outro ponto, lembra o articulista, é a porcentagem de brasileiros e estrangeiros nos “serviços de firmas estrangeiras” estabelecidas no país, “quer em número, quer em valores de vencimentos e categorias de funções de empregados”. Argumenta o autor, afirmando-se descendente de imigrantes, que seus avós receberam do imperador terras para cultivar e tirar “dellas a percentagem do proveito que lhes foi doado. Assim colonisaram-se muitas das nossas principaes cidades”. Com a República, porém, veio o “abuso”. O estrangeiro, acusa o leitor, não quer mais


			[...] demandar aos campos da lavoura. Sem recursos de espécie alguma, localisaram-se em todas as nossas cidades, não só preterindo os cargos que deviam pertencer antes ao nacional, como também explorando toda a sorte de trabalhos [...], fazendo, com prejuízo para os filhos do paíz, fortunas mysteriosas em curtos lapsos de tempo (grifo nosso).


			O autor acusa, ainda, essas empresas de preterirem “sem-vergonhadamente” os brasileiros, chegando a “mandar vir de seus paízes todos os auxiliares, que empregam nos melhores cargos”. O autor diz que, se preciso, pode expor dois casos ocorridos com ele próprio. E por que teria sido preterido? “Apenas porque o commércio estrangeiro, na sua maioria, entende que nós brasileiros devemos apenas sermos comandados?”, questiona.


			A um jornal português não identificado que questiona as medidas do novo governo, o autor pergunta, em resposta:


			Acaso a immigração demasiada de portuguezes para o Brasil, preterindo excessivamente os logares, nas cidades, que devem pertencer, primeiramente, aos brasileiros, e as contínuas e grandes remessas de dinheiro que esses elementos fazem para a “Terra”, não prejudica immensamente a situação financeira, e, consequentemente, cambial de nossa Pátria?


			Neumann pede que “todos os brasileiros” se interessem pela fiscalização da medida que regulariza a “percentagem do elemento nacional a serviço das firmas estrangeiras”, considerando “escandalosa” a admissão de estrangeiros e a “preterição do nacional”. E conclui: “Devemos, pois, estarmos alertas. O Brasil deve e tem que ser, primeiramente, dos brasileiros”.


			O clima para os estrangeiros já se mostraria tenso desde o início da década, em meio ao nacionalismo exacerbado que separava todas as áreas da sociedade entre nacionais e estrangeiros. Uma nota no mesmo O Globo dois dias depois, no dia 24 de dezembro de 1930, expõe uma curiosa reclamação contra uma empresa portuguesa que realizava obras à rua Frei Caneca, número 95, sobre a suposta “recusa de trabalho a nacionaes”. Os responsáveis pelas obras contam o caso ao diário carioca, que publica a versão sob o título de “A questão dos sem trabalho”. Informa o jornal que “deram o seu depoimento sincero sobre o que ali occorrera”. Conforme descreve o jornal,


			Lá chegara primeiramente um cavalheiro, pedindo serviço. Responderam-lhe que não havia vagas. Nisto, entram outros, inclusive dous soldados do exército, sem armas, e insistem pela obtenção de empregos. Ambos replicam que nada podem fazer. E o incidente nisto ficou sem mais reflexo, que um começo de discussão, logo serenada.


			A “José Pinto Filho & C.” diz ao jornal que a empresa “não tem prevenções contra empregados”, concluindo: “Mesmo há la muitos brasileiros. Mas o caso é que mesmo não há serviços, ali, para mais gente”.


			Durante toda a Era Vargas, o binômio nacionais-estrangeiros era constantemente reforçado pela imprensa, mesmo quando não houvesse referências diretas aos imigrantes, com o claro objetivo de enfatizar que a mão de obra nacional e a boa gestão eram o motor do desenvolvimento. Reportagens como as do vespertino carioca governista A Noite32, que estampa na capa da edição de 3 de junho de 1945: “Administração que dignifica os governos do presidente Getúlio Vargas e do governador Benedicto Valadares, e sem dúvida a do Sr. Benedito Silva Santos, prefeito do município de Camanducaia”. A reportagem, de página inteira e contando com fotos em destaque dos referidos líderes políticos, continua:


			Clima europeu, onde produzem castanhas, nozes, maçãs e peras, superiores às estrangeiras, encontram-se na cidade de Camanducaia, sita no extremo sul de Minas Gerais, além do confôrto condigno aos seres humanos, razão porque os seus habitantes sentem-se felizes, permanecendo no seu torrão natal e com alegria, recebem constantemente os migrantes vindos de outros Estados brasileiros (grifos nossos).


			A matéria é notavelmente uma peça publicitária em formato de matéria jornalística e relata o suposto progresso da cidade, sob a administração de Benedito Silva Santos desde 1938 – um ano após o “autogolpe” de Estado de Getúlio –, enfatizando que o município estava recebendo constantemente migrantes “vindos especialmente do Estado do Paraná e de outros Estados brasileiros”. A reportagem completa:


			Muita coisa se tem feito nos vários recantos da nossa pátria e só quem viaja poderá constatar o grande progresso verificado nestes últimos anos, com a transformação de pequenas em grandes cidades, atestando uma nova era de trabalho e realizações, ignorados por uns e propositalmente escondidos pelos descrentes e inimigos dos homens de gôverno.


			2.2 Lindolfo Collor: “Sair do empirismo da liberdade desordenada para a organisação racional da immigração”


			A questão dos direitos dos trabalhadores estrangeiros volta à pauta do jornal O Globo na edição de 13 de agosto de 1931, como já vinha acontecendo desde a chegada de Vargas ao poder. O responsável pela mudança na legislação é o ministro do Trabalho, Lindolfo Collor. Diz o extenso título da matéria: “Paíz tradicionalmente hospitaleiro, o Brasil há de sempre acolher com enthusiasmo todos os filhos de outras terras que desejarem collaborar no seu progresso!”. A exclamação no título já dá o tom de apoio à lei – o Decreto 19.482 de 12 de dezembro de 1930 –, conforme se confirma na chamada do jornal: “Como o regulamento da já famosa lei dos dous terços concilia o amparo ao trabalhador nacional com os interesses legítimos da lavoura e com o respeito de todos os direitos adquiridos”.


			O tema é escorregadio, conforme fica claro na longa descrição do diário carioca de tendência liberal, que lembra as


			[...] consequências indirectas que nos poderiam advir do emprego de fórmulas que, protegendo a todo transe o trabalho nacional, animassem lá fora uma atmosphera de prevenções contra o paíz, retrahindo as iniciativas do estrangeiro, pondo-o de sobreaviso contra os excessos de um nacionalismo tanto mais fácil em culminar nas soluções radicaes quanto mais prolongado e criminosos havia sido até então o esquecimento em que deixáramos o trabalhador brasileiro, o desamparo a que o lançáramos na concorrência com os estrangeiros que, em vez de cultivarem a terra, vinham procurar collocação nas cidades, e disputal-a ao nacional, aggravando, senão creando, o problema dos sem trabalho.


			Na mensagem enviada a Vargas, publicada pelo jornal, Lindolfo – ele próprio descendente de alemães – cita as supostas experiências internacionais para argumentar em favor da lei: “Não tenho dúvida em affirmar que nós somos, em tal máteria, um dos últimos paízes a assentar medidas normativas geraes, encaminhadas no sentido de defender o trabalhador nacional da concorrência do estrangeiro”. Justificando-se a posição a partir de supostas práticas europeias, o objetivo final é escolher melhor “os elementos que, por suas qualidades profissionaes, preencham as lacunas de mão de obra nacional”. Ao citar a Organização Internacional do Trabalho (OIT) – pelo seu secretariado, o Bureau Internacional do Trabalho –, Lindolfo sustenta que “os paízes americanos não procuram mais attrair todos os elementos da população, venham de onde vierem, porquanto substituíram a liberdade pela organisação”.


			Lindolfo Collor era de fato habilidoso em sua argumentação, citando legislações da Europa e dos Estados Unidos, que mostrava conhecer. Aponta que a lei não faz oposição à imigração destinada à lavoura, pecuário e indústrias extrativistas, citando o artigo. “O que se faz por via da nossa legislação actual é sair do empirismo da liberdade desordenada para a organisação racional da immigração”, diz, apontando que apenas os “imigrantes industriais” seriam afetados com o limite de um terço de postos ocupados em atividades industriais e comerciais. “Nada mais comprehensível, comparado o nosso procedimento com o de outros paízes. Em face dos nossos interesses, nada mais justo.”.


			O trabalho estrangeiro, continua o jornal em sua longa exposição dos argumentos do ministro Collor, é normalmente proibido e só excepcionalmente aceito, enquanto em alguns outros países a limitação imposta é entre 10 a 40% – o Brasil, portanto, seria mais generoso que a maioria dos demais países. Estariam excluídos, ainda, os estrangeiros com cônjuge brasileiro e com filhos que moram há mais de dez anos. Uma restrição que visava, certamente, a privilegiar a grande quantidade de antigos imigrantes com alguma história no país. A exposição do ministro, “que se estende por mais de uma dezena de folhas longas”, é exaltada pelo diário carioca e retoma a ideia – ignorando décadas de uma política racista eurocêntrica – de que o Brasil é “tradicionalmente hospitaleiro” e que não abandonará “suas normas de bom acolhimento a todos aquelles que queiram collaborar no nosso progresso moral e material”. Essa suposta hospitalidade, entretanto, “não póde permittir também que as difficuldades econômicas e sociaes de outros paízes venham aggravar os nossos próprios problemas que, si não ostentam ainda a gravidade que lhes é peculiar em outros paízes, nem por isso merecem menos a cuidadosa attenção do nosso Governo”.


			O ufanismo característico do momento político é notável no discurso de Lindolfo em relação ao trabalhador brasileiro – e tão somente ao brasileiro: “Nunca, até hoje, as nossas legislações haviam curado do trabalhador nacional, modelarmente disciplinado, amante da sua Pátria, de que se orgulha e que tem sabido defender nos campos de batalha”. O trabalhador brasileiro vira, nessa versão, “resignado e dócil”, “laborioso e humilde”. Trata-se de alguém que, “na Colônia, no Império e na República, nos dias de glória e de abatimentos nacionaes, vibrou com as nossas alegrias e soffreu com as nossas dores”. Dirigindo-se a Vargas, conclui: “A essa injustiça histórica, V. Ex. no seu nobre descortino de administrador, soube pôr agora o termo final. Tenho por indubitável que os milhões de trabalhadores brasileiros saberão fazer justiça a esse nobre acto do Governo de V. Ex.”.


			Um questionamento à aplicação da lei surge na edição de 4 de janeiro do ano seguinte, 1932, no mesmo O Globo: não existiriam garçons e cozinheiros brasileiros em número suficiente para chegar aos dois terços previstos em lei. Com as dúvidas que se levantam, diz o diário, “não vemos de que modo fugir ao exame severo dos factos, organisando-se estatísticas que esclareçam a execução da lei, acolhida sob justos auspícios optimistas”. E completa o editorial, publicado na coluna Ecos: “Ninguém poderá pôr em dúvida a efficácia duma lei, veiu garantir a actividade dentro do paíz, de todos que aqui nasceram e aqui lutam pela vida. Um exame do problema evitará dissabores e injustiças veladas”.


			 


			2.3 Assírios: de “imigrantes cristãos” a “refugiados iraquianos muçulmanos”


			A “questão dos assírios” foi um dos principais temas em debate na imprensa brasileira durante o primeiro semestre de 1934 e nos mostra um pouco acerca do debate imigrantista que misturava xenofobismo, intolerância religiosa e “racialização” das comunidades étnicas que almejavam se estabelecer no Brasil. Segundo Lesser, a Liga das Nações e a Agência Internacional Nansen para Refugiados decidiram, em 1932, somar esforços para ajudar 20 mil refugiados assírios – uma minoria frequentemente perseguida desde a dissolução do Império Otomano – a deixar o Iraque, país de então maioria muçulmana que negava a cidadania aos membros do grupo. Uma empresa britânica de colonização, a Paraná Plantations Ltda., propôs em outubro daquele ano o reassentamento de toda a população assíria em uma enorme extensão de terra no Paraná, a cerca de 60 quilômetros de Londrina, numa área de colonização austríaca, tcheco-eslovaco, alemã, italiana, japonesa e polonesa.33


			O argumento da ocupação territorial foi utilizado, a princípio, pelo governo Vargas para considerar essa possibilidade. Além disso, a religiosidade dos assírios e o fato de virem em famílias “pareciam se encaixar na intenção do governo de retornar a uma sociedade católica mais tradicional”.34 Segundo Lesser, a islamofobia presente em geral entre os diplomatas ingleses e brasileiros fez com que os assírios fossem bem vistos, já que haviam conservado sua fé católica em um país de maioria muçulmana. Lesser observa, por exemplo, que um representante tanto da Paraná Plantations quando da Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná apresentou o grupo, por meio de uma petição ao Ministério do Trabalho, como sendo “de raça ariana, sem quaisquer características semitas ou árabes”.35


			Foi dessa forma que, em janeiro de 1934, as autoridades brasileiras informaram à Liga das Nações que aceitariam, sob determinadas condições – isentando o país de responsabilidades financeiras e exigindo que fossem todos agricultores –, o plano de reassentamento dos assírios. A divulgação da informação na imprensa britânica, todavia, parece ter sido um golpe fatal no plano do governo. Segundo destaca Lesser, o regime Vargas virou alvo dos nativistas, que denunciavam que os assírios eram “nômades e maometanos” inassimiláveis.


			O jornal O Globo de 21 de fevereiro divulga “uma reunião na Sociedade dos Amigos de Alberto Torres”, afirmando que os assírios são “tidos” como indesejáveis:


			A Sociedade dos Amigos de Alberto Torres realisa, amanhã, às 21 horas, uma reunião para examinar o caso da vinda dos assyrios para o Brasil e estudar os últimos recursos de que póde lançar mão, afim de conseguir do chefe do Governo Provisório a suspensão da acquiescência dada aos inglezes para collocação daquella massa de immigrantes tidos como indesejáveis.


			A Sociedade liderou os ataques contra os assírios e era composta por importantes intelectuais, diplomatas e políticos nativistas, incluindo o líder integralista Plínio Salgado e o então ministro da Agricultura, Juarez Távora, entre outros. Lesser lembra o vínculo estreito da Sociedade com a imprensa em geral e, sobretudo, com o Jornal do Commercio, que oferecera espaço gratuito para ataques aos japoneses, à Liga das Nações ou a qualquer outro “elemento não-nacionalista”.36


			O Correio da Manhã de 28 de março fala em um “grave perigo a remover”, completando que “só se pode ter paz com um assírio depois que ele morrer”. O Diário de Notícias de 2 de abril diz, já na manchete, que se trata de “uma imigração indesejável”, enquanto o Jornal do Brasil de 25 de janeiro apela para a crise econômica e para o sucesso econômico associado aos árabes para sugerir que os assírios seriam os “futuros mascates”.


			Um dos poucos jornais que inicialmente apoiou o plano foi o A Nação, que afirmara em sua edição de 4 de fevereiro que apenas “agricultores fortes e sadios” seriam incluídos. O mesmo jornal, no entanto, publica, apenas um mês depois, no dia 7 de março, que o plano seria “uma tentativa de explorar os sentimentos humanitários do povo brasileiro”, com diversos jornais brasileiros repercutindo os comentários de uma autoridade alemã que afirmara que os assírios eram “racialmente inconvenientes”, uma vez que não eram os cristãos “da História Antiga”37.


			No dia 24 de março, o Correio da Manhã publica um artigo assinado por O. Martins Gomes38 citando a “intromissão, nas mais viçosas terras da sua zona norte [do Paraná], da massa humana de vinte mil famílias de assyrios, para cá tangidos do Irak pela Inglaterra”. O autor cita erroneamente – não se sabe se propositalmente ou não – que seriam 20 mil famílias de assírios, quando na verdade tratavam-se de 20 mil assírios.39 Os protestos paranaenses são engrossados, comemora o articulista, por órgãos “da mais ampliação patriótica” no Rio de Janeiro, como a imprensa, a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, além de “scientistas, homens de letras e membros da Assembléa Nacional Constituinte”. Gomes informa que, no Paraná, a luta contra a entrada dos assírios é liderada pelo Instituto da Ordem dos Advogados do Paraná (OAB), entidade da qual é membro e secretário. Ele informa os motivos da campanha que chama de “articulado nacionalista”, título do artigo.


			O primeiro motivo, diz Gomes, é que os assírios são uma “minoria social, éthnica e religiosa”, com sua transferência para a referida região paranaense se constituindo como um “verdadeiro enquistamento”, termo comum para designar o completo isolamento e a consequente inassimilabilidade dos colonos. O autor acusa ainda a Paraná Plantations de ter comprado as terras ilegalmente, em transação vedada pela legislação nacional, além de observar que o Brasil não era um membro da Liga das Nações, “da qual se retirou espontaneamente”.40 Gomes cita a “luta sangrenta que ora se desenrola no Chaco”, entre a Bolívia e o Paraguai, segundo ele, fruto de interesses opostos de capitais norte-americanos e ingleses. “Os assyrios, por índole e pelas contingências da sua existência atribullada, são também aguerridos, e não deve, por isso, ficar afastada a hypóthese de virem a ser desviados do paíz de ‘Londrina’ os seus homens válidos e aproveitados nessa guerra”, diz o articulista, citando os diversos interesses econômicos dos ingleses na região para argumentar que a soberania nacional seria “posta em cheque”. O jornal A Nação de 7 de março usa o mesmo argumento de Martins Gomes ao escrever: “Se os ingleses estão tão interessados em encontrar um refúgio para os assírios, eles poderiam ser instalados nos milhões de quilômetros quadrados que formam o Império [Britânico]”.


			O segundo motivo exposto por Gomes é a “formação éthnica do Brasil”, com a eventual imigração dos assírios, diz, não sendo conveniente. Em uma região escassamente habitada, argumenta o autor, e com um povo dotado de “exclusivismo” e “hostil, quiçá, à disciplina social” do Estado brasileiro, os assírios tenderão a aumentar o núcleo humano, conservando as suas “características sociais, os seus costumes e o seu atavismo histórico”. Martins Gomes acrescenta que


			[...] não se processará a infiltração dos seus componentes nas artérias do sangue nacional. Não assimilarão as nossas já accentuadas características nem a nossa civilização e cultura, mas permanecerão aquém destas. Continuará a nação estranha dum povo asiático enquistado no organismo nacional como uma excrescência perigosa.


			Para o autor, pouco importa, porém, se a assimilação ocorrerá ou não, no caso de os assírios se instalarem no Paraná, pois “essa espécie de immigrantes é imprestável como contribuição éthnica”. O autor cita “fidedignos informes” – sem dizer quais são – que confirmariam que os assírios formam uma “amálgama da escória de diversos povos asiáticos, reunidos ao léo das circunstâncias oriundas de rixas políticas e religiosas, no correr dos séculos”, acrescentando que eles não possuem “hábitos de trabalho estável, sem educação social, sem hygiene” e “contumazes na prática de actos contrários aos sentimentos de piedade e probidade”. Com esses estigmas “comprometedores”, sustenta Gomes, os assírios não devem ser aceitos como “factor de uma nação que pretende fixar um typo racial de predicados physicos e moraes os mais apreciáveis”, acrescentando que “opiniões respeitáveis” condenam mesmo a imigração asiática para o Brasil, citando as “tendências imperialistas” dos japoneses.


			O pensamento de Martins Gomes transparece grande parte da ideologia política da época sobre o tema, uma ideologia construída ao longo de mais de um século de História de políticas imigratórias. “A verdade é que somos um prolongamento do occidente e, como tal, está o Brasil incorporado á civilização européa, donde têm emanado para o nosso continente as correntes immigratórias de mais fácil adaptação e assimilação”, observa o articulista, que acusa ainda os assírios – e esse é o seu terceiro motivo – de não serem agricultores e afirmando que a Argentina havia vetado “summariamente” plano semelhante. Martins Gomes cita um médico que escreve para os Arquivos Paulistas de Higiene Mental, uma publicação eugenista elaborada pela Liga Paulista de Higiene Mental, para sustentar que, “desde os mais remotos tempos da colonização, o Brasil tem servido como paíz de despejo da escória social de todas as partes do mundo”.41


			O extenso artigo de Martins Gomes expõe outros motivos, argumentando, por exemplo, que haveria milhares de famílias e de trabalhadores brasileiros que precisariam, antes dos assírios e de outros povos oprimidos, de assistência, além do argumento de autoridade – o quinto e último motivo – de que a campanha contra os assírios estaria baseada em “estudos e conceitos dos scientistas e homens de letras”, citando Miguel Couto, Arthur Neiva e Xavier de Oliveira, entre outros. Martins Gomes conclui alertando para o “innominável crime de lesa-pátria em vias de consummação”, destacando, no entanto, que o “povo brasileiro não deve, não póde e não quer receber os assyrios” (grifos do autor). O Instituto da OAB do Paraná considerou essa campanha seu principal evento do ano, com sua publicação anual levando o título de “Campanha Contra a Imigração Assíria”.42


			Segundo Lesser, os debates se estenderam por alguns meses, com propostas que incluíram no limite a obrigação, por parte das autoridades brasileiras e mesmo das inglesas, de que os assírios se tornassem brasileiros já na chegada ao Brasil. A campanha contra o grupo tomou tamanha proporção, avalia Lesser, que até mesmo os “expoentes da comunidade sírio-libanesa, temendo, com razão, que os ataques aos assírios repercutissem sobre todos os imigrantes originários do Oriente Médio e seus descendentes, confirmaram as acusações nos jornais em língua árabe, com matérias trazendo ‘descrições bastante sensacionalistas’”.43 Quando a campanha se intensificou, os funcionários do Itamaraty mudaram a expressão usada em seus discursos, acrescenta Lesser, “passando de imigrantes assírios, de conotação positiva, ao muito menos desejável imigração de refugiados do Iraque, ou refugiados assírios do Iraque”. O autor conclui que os imigrantes cristãos assírios foram transformados em refugiados iraquianos (muçulmanos), perdendo sua condição de desejáveis.


			Lesser dá uma ideia da campanha antiassírios na imprensa: dez jornais cariocas publicaram, no primeiro trimestre de 1934, mais de uma matéria contrária aos assírios, o mesmo ocorrendo em São Paulo, Santos, Florianópolis, Joinville, Bahia e Porto Alegre; Correio da Manhã, Jornal do Brasil e Diário Carioca publicaram, cada, pelo menos duas matérias semanais sobre a questão entre janeiro e abril desse ano; o Correio e o Diário publicavam frequentemente, observa Lesser, mais de um artigo por dia, sempre atacando a proposta.44


			A Assembleia Constituinte contou com o apoio decisivo dos líderes que participaram da campanha, como Antônio Xavier de Oliveira, Miguel Couto e Arthur Neiva. Neiva e Xavier de Oliveira haviam proposto banir todos os imigrantes “não brancos”, com Xavier de Oliveira indo ainda mais longe: para o constitucionalista, os imigrantes deveriam ser “os elementos julgados preferíveis, os brancos civilizados da Europa Central e Setentrional”.45 Com a Liga das Nações buscando espaço também para os judeus alemães perseguidos pelo regime nazista, a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres reage por meio de editorial na edição de 1o de novembro de 1934, no Jornal do Commercio:


			A ameaça que paira sobre o Brasil, de uma invasão dos habitantes do Iraque, que a Inglaterra queria colocar no Paraná, foi um sinal de alarme que despertou nosso povo e os alertou contra certas correntes imigratórias que vêm-se dirigindo para cá. Referimo-nos, em particular, aos japoneses e aos judeus, que, por boas razões, são imigrantes indesejáveis, rejeitados hoje por todas as nações que necessitam de mão de obra estrangeira.


			A questão dos assírios ganhou uma comissão exclusiva, em março de 1934, composta por eugenistas, xenófobos e outros especialistas de perfil conservador. Em abril, o plano foi definitivamente abandonado pela Liga das Nações.


			2.4 Médico alerta para “falta de selecção mental dos alienígenas immigrantes”


			À medida que avança a década de 1930, os discursos contra os imigrantes tidos como indesejáveis começam a ficar cada vez mais violentos. As medidas restritivas contra a entrada de imigrantes, criadas principalmente a partir de 1934, foram precedidas por um clima de desconfiança em relação aos estrangeiros, em geral, e imigrantes, em particular. A imprensa foi uma das principais incentivadoras dessa dicotomia entre nacionais e não nacionais. É nesse contexto que surge um “alerta” nas páginas d’O Globo em sua edição de 9 de setembro de 1932: é muito alta a proporção de imigrantes psicopatas no Brasil. Trata-se de uma descoberta “científica”: quem diz é o renomado Dr. Xavier de Oliveira – “um dos nossos maiores investigadores dos phenômenos psychopathológicos em toda a sua extensão”, segundo descreve o diário. A criminalização, como vimos, é um método utilizado contra os estrangeiros desde os tempos do Império.


			Em palestra na Academia Nacional de Medicina, Oliveira cita seus estudos para abordar sobre o “caso frequente de immigrantes psychopathas que affluem ao Rio”, como uma “ameaça permanente contra a eugenificação da raça e mesmo contra a própria segurança pessoal”. Além disso, escreve O Globo, são


			[...] elementos de inactividade e de consumo sem compensação representados por homens que pela sua origem e pelos motivos, mesmo, de sua chegada aos nossos portos, só aqui, poderiam ser recebidos, depois de provada a sua efficiência econômica pela demonstração do perfeito funccionamento de todos os seus órgãos e systemas.


			Entre os quais, destaca a “hygidez mental”. As considerações do jornal, ressalta o autor do texto, são todas feitas “dentro do rigor scientífico próprio do conferencista e adequado á assembléa de doutos para os quaes falou”. O objetivo do relato, explica o jornal, é “tornar palpáveis aos olhos dos leigos a grandeza e a importância do problema”.


			Com base na conferência do especialista da época, que tratou do tema “com todo o rigor da téchnica scientífica”, o jornal divulgou a resolução do 3o Congresso Brasileiro de Neurologia, Psiquiatria e Medicina Legal.


			Verificou esse Congresso ser muito elevada a quota de psychopathas entre os immigrantes estrangeiros no Brasil, que as suas desordens mentaes costumam explodir geralmente dentro de seis mezes após a chegada ao Brasil e que uma das causas disso é a falta de selecção mental dos alienígenas immigrantes.


			relatou O Globo. O Congresso pede, então, que seja respeitada uma lei de 1921 que “prohíbe a entrada de alienados no Brasil”, com o “accréscimo de vários complementos que augmentam a acção e a efficiência da lei referida”. Segundo os dados estatísticos fornecidos pelo Dr. Xavier de Oliveira, complementando seu argumento, de 1920 a 1925, a “Assistência a Psychopathas” atendeu 5.307 “alienados”, sendo que 20% eram estrangeiros. Em São Paulo, alertou o jornal, “a morbidez mental é mais elevada ainda, pois attinge a 22 por cento”. Nem o médico e nem o jornal lembraram o público acerca das porcentagens de estrangeiros em relação ao conjunto da população.


			A discriminação contra os imigrantes escondia frequentemente a preferência de autoridades e entidades representativas por imigrantes europeus tidos como desejáveis. Cinco anos mais tarde, em meio a um intenso debate sobre as mudanças constitucionais relativas à política imigratória, o Correio Paulistano de 29 de abril de 193746 repercute a posição do V Congresso dos Lavradores de Café do Estado, em cartas ao ministro do Trabalho e ao presidente da Câmara dos Deputados. No documento enviado ao ministro, o grupo reclama da portaria que determina cotas provisórias de imigrantes por nacionalidade para o ano, afirmando que são “insuficientes” em relação a “certas procedências”, entre as quais os países centrais da Europa, a Holanda e a Dinamarca.47 “V. exc. não ignora que a lavoura em peso é contrária ás restricções excessivas ultimamente postas em vigor quanto ás correntes immigratórias que demandam este paíz”, diz o ofício transcrito pelo diário. “Por isso mesmo, existe um grande movimento de opinião no sentido de ser revogado o dispositivo constitucional que deu causa a essas restricções e que fez com que se interrompesse desastradamente o affluxo de elementos indispensáveis ao trabalho agrícola”, acrescenta o texto.
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			FIGURA 1: CORREIO PAULISTANO DE 29 DE ABRIL DE 1937


			FONTE: Biblioteca Nacional


			A nota observa que o Brasil inteiro e, especialmente, São Paulo devem “boa parte do seu progresso a essas correntes immigratórias sempre favorecidas pelos poderes públicos desde o tempo do Império”, registrando que a “lavoura anseia por uma solução prompta de tão importante questão”. Um dos trechos da nota dirigida ao ministro do Trabalho ressalta o desejo de europeização do campo brasileiro: “O Brasil, como todos os paízes americanos, necessita e não pode dispensar o concurso das correntes immigratórias provindas do berço da nossa civilização – que é a Europa”. À Câmara dos Deputados, o grupo pede a revogação das cotas imigratórias “com urgência”, pois “o prejuízo causado á economia nacional e principalmente á agricultura pelo texto [constitucional] em questão é immenso”, sendo que a falta de braços para a agricultura “aggravou-se consideravelmente em consequência da restricção decretada”.


			O argumento central busca ressaltar que o Brasil é um país “colossal” em extensão territorial e, por outro lado, ainda é escassamente povoado. Precisa, portanto, “voltar a seguir a sua política tradicional”, que é a de “acolher os immigrantes estrangeiros que conosco vêm trabalhar, enriquecendo e fortalecendo o paíz”. Repercutindo o clima do debate à época, os cafeicultores reunidos nessa assembleia afirmam que “medidas de precaução” são sempre necessárias contra os “elementos nocivos”. Mas ressaltam que essas medidas “de modo algum pódem servir de motivo para se alterar essa tradicional política que tanto bem fez ao Brasil”. O Congresso Federal, dizem, cometeu um “grave erro” contra os “interesses da Nação” e, nessa carta, eles esperam que ele seja corrigido. O posicionamento centra-se, como era comum, no “braço para o campo”, porém agora com cada vez mais elementos nacionalistas, em meio ao contexto político da Era Vargas.


			2.5 Os pomeranos: um povo sem Estado finca suas raízes no Brasil


			A imigração em algumas regiões do Brasil passa praticamente despercebida pela imprensa dos grandes centros urbanos, como é o caso dos milhares de pomeranos que vivem no estado do Espírito Santo. A Pomerânia, que não existe mais no mapa da Europa, era uma região localizada ao norte da Polônia e da Alemanha, na costa sul do Mar Báltico, pertencente ao Sacro Império Romano-Germânico até o começo do século XIX e tornando-se posteriormente parte da Prússia e, mais tarde, terminada a Segunda Guerra Mundial, dividida entre a Polônia e a Alemanha. Seus descendentes imigraram, sobretudo, para colônias nos EUA, no Canadá e, principalmente, no Brasil.48 Os pomeranos se estabeleceram, já a partir do início da segunda metade do século XIX49, principalmente em quatro estados brasileiros: Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Espírito Santo e Rondônia.50 E é justamente no Espírito Santo que está uma das maiores colônias pomeranas do mundo: cerca de 140 mil pessoas51, a maioria morando em Santa Maria do Jetibá, na região serrana capixaba, a cerca de 80 quilômetros de Vitória. Em todo o Brasil, há cerca de 300 mil pomeranos.


			Atraídos com a tradicional promessa, por parte do governo imperial, de se tornarem proprietários agrícolas, os pomeranos tiveram que trabalhar nas terras de brasileiros. “Só mais tarde receberiam do imperador pequenos lotes e galinhas. Só contavam uns com os outros e não falavam o português”, diz Nilton Capaz, secretário de Turismo e Cultura de Santa Maria do Jetibá.52 Durante a Segunda Guerra, os pomeranos foram confundidos com nazistas e duramente discriminados. “Na Vila Pavão, suas propriedades foram invadidas, livros e documentos foram destruídos e as mulheres sofreram abusos. Os agressores eram conhecidos como “bate-paus”, uma espécie de milícia formada por civis e militares”, lembra reportagem da revista da Biblioteca Nacional.53 “Era impossível falar pomerano sem ser confundido com os admiradores de Hitler”, conta Nilton. Uma dupla ignorância, esclarece o etnolinguista Ismael Tressman, autor de um Dicionário Português-Pomerano, já que o pomerano e o alemão são línguas distintas, com os pomeranos falando um idioma cujo tronco linguístico é mais próximo do inglês e do holandês.


			Segundo Hilda Braun, coordenadora-geral da Associação da Cultura Alemã do Espírito Santo, em 2013, por ocasião dos 154 anos de imigração pomerana na região e do lançamento de uma tradução para o português do livro Pomeranos unter den Kreuz des Südens (“Pomeranos sob o Cruzeiro do Sul”):54


			Diversas campanhas pela nacionalização dos imigrantes germânicos tiveram impactos muito negativos, principalmente sobre as gerações mais jovens. As perseguições e humilhações públicas por ocasião da Segunda Guerra àqueles que tinham alguma relação com a Alemanha afetaram de maneira particular as comunidades pomeranas, principalmente quando foram forçadas a entregar seus livros para incineração e adotar o uso obrigatório da língua portuguesa nas escolas e nos templos.


			Por conta dessa perseguição, Braun sugere que sejam implementadas “ações afirmativas oficiais” para valorizar as “origens e identidade campesina deste que é um dos povos tradicionais da organização social brasileira”, como uma forma de “resgate da dívida social”. Segundo Braun, o pomerano é um idioma vivo e dinâmico, porém falado apenas no Brasil.


			No dia 1o de novembro de 1936, poucos anos antes de os pomeranos – bem como os alemães, italianos e japoneses – se tornarem quase que subitamente “inimigos” por conta do preconceito linguístico, um artigo do jornal Correio Paulistano enaltece a Alemanha como um país “de belleza magnificente e incomparável que atrae e captiva os corações”.55 Em um trecho, registra o jornal paulista (com grifos meus): “A leste do [rio] Elba, no Mecklenburgo e na Pomerânia, habitavam os ostrogodos, vândalos, godos e burgundos, que tinham emigrado no século III para as bandas do oeste em busca de terras férteis”. E continua: “Do século VI até os séculos X e XII estes povos voltaram a atravessar o Elba, expulsando pouco a pouco as tribus eslavas – obotritas e sorabes, pomeranos e polacos”. A descrição da Alemanha como um verdadeiro paraíso na Terra, realizada provavelmente por um divulgador do país no Brasil – assina o artigo Ludwig Kapeller –, faz o seguinte relato dos alemães de uma determinada área do país: “Os habitantes são tão simples como toda a paizagem da ilha [no Mar Báltico]. São frisões de bellos olhos azues e cabellos louros, muito pouco faladores, a ponto de só chegarem a abrir a bocca para dizerem coisas sensatas e verdadeiras. Por isto mesmo, é gente em quem se pode confiar”.


			Já no contexto da Segunda Guerra, em 1940, uma edição do jornal O Imparcial dá uma breve ideia da xenofobia da Era Vargas. O diretor dessa publicação é J. S. Maciel Filho, que ficou notabilizado como redator dos discursos de Getúlio Vargas. A capa d’O Imparcial de 18 de dezembro daquele ano estampa: “Uma revelação gravíssima; Mais de duzentas propriedades onde não se fala portuguêz”.56 O alvo: os pomeranos e alemães do Espírito Santo. A curta nota – publicada, entretanto, com destaque na capa – afirma que o Serviço Nacional de Recenseamento havia sido informado por um de seus agentes que, em uma “longa faixa do Estado do Espírito Santo” pela qual ele estava encarregado, com cerca de 425 quilômetros, não havia “um só indivíduo” que falasse português. A área fora identificada pelo jornal: o distrito de Jequitibá, no município de Santa Leopoldina. Trata-se, justamente, do atual município de Santa Maria de Jetibá57, anteriormente mencionado. Em 2015, o slogan da Prefeitura era “O Município mais pomerano do Brasil”, com uma versão da frase escrita em pomerano.


			Para realizar o censo, diz o jornal em tom de alerta, o agente teve de contratar intérpretes pomeranos e alemães. O jornal continua: “Segundo observação com autoridades censitárias naquelle Estado, tal é o alheiamento desse núcleo colonial ao meio brasileiro que os próprios descendentes dos colonos, nascidos aqui, também não falavam nem entendem a língua portugueza”. E conclui: “D’agora em deante, segundo comunica o Serviço de Recenseamento, aquella região ficará incluída nas cogitações que o assumpto merece”. A “ameaça” frequentemente repetida na imprensa por muitos nacionalistas acerca da formação de “quistos étnicos” achava nos pomeranos um exemplo perfeito do que deveria ser combatido, de acordo com as teses nativistas.


			As cidades “pomeranas” são algumas das principais cidades agrícolas do Espírito Santo.58 Além disso, registra a reportagem da revista da Biblioteca Nacional, a cultura não só foi preservada, como vem sendo valorizada:


			Há grupos de dança folclórica e música tradicional.59 Os rituais de casamento são bem característicos, com festividades que começam cerca de um mês antes da cerimônia. E desde 2005 o Proepo (Programa de Educação Escolar Pomerana) ensina pomerano a crianças e jovens de cinco municípios. Para os da zona rural, acostumados somente à língua ancestral, o reforço é em português.60


			Em meados do século XX, um grupo de famílias de agricultores pomeranos migrou internamente do Espírito Santo para Rondônia. A migração ocorreu no final da década de 1960, com mais problemas: ao tentar chegar ao município de Espigão do Oeste, quase divisa com o Mato Grosso, depois de enfrentar muitas dificuldades no caminho, tiveram de enfrentar uma “corrupção endêmica” dos tempos da ditadura civil-militar. Segundo um dos pioneiros da travessia, Martino Tesch, relatou a um meio de comunicação de Rondônia em 2014, além de terem sido obrigados por policiais a entregar todas as suas economias em dinheiro, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), então sob comando de interventores do regime ditatorial brasileiro, fez com que os agricultores perdessem grande parte de suas terras a partir de uma determinação administrativa. As terras de cerca de 200 famílias que cultivavam milho, feijão e arroz foram cortadas ao meio. Conforme relato de um meio de comunicação local, News Rondônia61, na tarde do dia 29 de abril de 1974, uma patrulha formada por 15 policiais invadiu acampamentos, espancando homens, mulheres e crianças, destruindo ranchos e quebrando utensílios domésticos, além de aprisionar diversos colonos.


			Relatos do conflito agrário, conta o periódico, chegaram a Brasília por meio de um deputado do MDB (o partido legalista da oposição), Jerônimo Santana, que denunciara na tribuna do Congresso Nacional e junto às autoridades a situação. O relato do periódico fala por si só:


			Por determinação do presidente, um grupo de agentes do Serviço Nacional de Informações (SNI) deslocava-se até Espigão para investigar e apresentar um relatório sobre os conflitos naquele distrito. Ouviram dezenas de pessoas e retornaram a Brasília, apresentando um relatório no qual fazia constar que ali residiam trabalhadores rurais e famílias perseguidas e taxadas de “agitadoras e comunistas” pelos governantes do Território.


			O oficial que redigiu o relatório ao presidente diria: “São pacíficos, trabalhadores branquinhos, que nem o senhor”. Numa canetada só, Geisel exonerava o então governador do extinto Território, Theodorico Gahyva, e o executor do Incra, Sylvio Gonçalves Faria, apaziguando os ânimos na região.


			Com recomendação expressa para tratar bem os agricultores de Espigão do Oeste, o presidente nomeava Humberto da Silva Guedes, em substituição a Gahyva. Desde então, os conflitos acabaram e mais tarde o governador Jorge Teixeira visitava frequentemente a região.


			Ainda no século XIX, os primeiros pomeranos contaram, em tese, com a boa vontade das autoridades imperiais, pelas mesmas razões já amplamente documentadas aqui: eram brancos, europeus e majoritariamente agricultores. É o que demonstra, por exemplo, um editorial do jornal O Cruzeiro, publicação sediada no Rio de Janeiro e que durou apenas um ano. O jornal dá destaque aos pomeranos em sua edição de 28 de janeiro de 1878, sob o título “Colonisação Pomerana”62, seguido dos dizeres Res non verba (em latim, “Fatos e não palavras”, pedindo ação imediata para a questão).


			Chamando atenção para a importância de “novos braços” para a lavoura, o editorial argumenta, em tom de lembrete, que os europeus poderiam enriquecer a lavoura “pelos processos e machinas conhecidos na culta Europa e tão familiares aos seus agricultores”. Fomentar a boa imigração por meios diretos e indiretos, diz o texto, “é hoje uma necessidade imprescindível para o progresso do paíz”. Em pelo menos uma coisa o editorial havia acertado: os pomeranos sempre foram historicamente vinculados à agricultura familiar.


			O alerta sobre o risco de lançar mão de políticas migratórias insatisfatórias veio por meio da citação das palavras do ministro da Agricultura, citado por O Cruzeiro:


			Se o colono destinado á vida agrícola não encontrar á sua chegada ao paíz, na tutella do governo ou dos proprietários e capitalistas um auxiliar intelligente que dirija seus primeiros passos, que o guie na escolha de uma cultura productiva, em vez de um homem feliz, membro útil ao Estado, tornar-se-há um ser inútil e irá augmentar a classe dos proletários que dão crescido número de descontentes tão prejudiciaes ao paíz.


			O editorial afirma que o ministro adotará medidas “promptas e adequadas a facilitar a vinda de immigrantes e seu consequente estabelecimento no paíz”, passando a “lembrar” algumas das medidas que o próprio jornal considera adequadas. Uma delas seria a de subvencionar a imigração dos “russos-allemans da seita protestante” que almejam vir ao país para se unir a parentes já estabelecidos no Rio Grande do Sul, onde – segundo o editorial – “gozam de um bem estar melhor do que aquelle que desfructavam na mãe-patria”. Outra medida “não menos importante” é a de “auxiliar” – como o editorial chama as subvenções estatais – a imigração de “allemans da província Pomerânia”, garantido-lhes passagem para que possam se estabelecer no Brasil. Sobre os pomeranos, o editorial destaca: “A melhor e mais numerosa classe de imigrantes allemães (sic) que temos recebido nestes últimos tempos são d’essa província prussiana”.


			Após explicar como se dá a relação das autoridades brasileiras com as prussianas – sempre por meio de contratos “mais ou menos longos” –, o editorial ressalta que os pomeranos são “laboriosos colonos” e pede atenção para que as autoridades possam garantir, dentro do tempo estipulado nos contratos, os “favores que nossas leis outorgam aos colonos”. E compara: “É mister ter em vista que os agentes e governos da Austrália, Nova-Zelândia, Canadá, etc., não sómente sabem conhecer d’essa opportunidade, como também procedem com grande sabedoria tirando d’ella o melhor partido possível para a causa que protegem”.


			Pedindo que o cônsul brasileiro em Hamburgo tenha “os meios necessários para auxiliar e promover a emigração d’esses laboriosos immigrantes em Fevereiro e Março”, o editorial afirma que o Tesouro brasileiro sediado em Londres deve disponibilizar os recursos no tempo certo. O ano de 1876, diz o editorial, registrou um aumento no número de imigrantes, com o Brasil sendo o principal destino de imigrantes alemães na América do Sul. O editorial dá a fórmula: além da obrigação de o governo tutelar os imigrantes para que estes sejam guiados em seus primeiros passos, a “cultura lucrativa e mercado próximo são elementos essenciaes á prosperidade dos immigrantes agricultores”. Por isso, conclui, é preciso entregar a direção dos estabelecimentos coloniais a um “pessoal conhecedor de suas múltiplas necessidades e capaz de encaminhal-os com prudência, honestidade e intelligência”.


			Como a maior parte dos principais jornais à época, as angústias dos imigrantes ou suas reivindicações raramente eram ouvidas: a imprensa tratava, sobretudo, de negócios. Com a agricultura como setor-chave do Brasil Império, a discussão – mesmo que contendo eventualmente críticas às autoridades – era, sobretudo, sobre como atrair cada vez mais trabalhadores “laboriosos” e “morigerados” – para usar duas das mais comuns expressões da época –, europeus do centro e do norte do continente, agricultores e preferencialmente em família.
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